
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2026

OMunicípio de Tapiraí/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº
20.920.625/0000-89, com sede administrativa na Rua Vicente José Lucas, 287, Centro, CEP 38980-
000, Tapiraí-MG, por intermédio do Agente de Contratação designado pela Portaria nº 169/2024,
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA ELETRÔNICA, com fundamento no art.
75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, objetivando a aquisição de
equipamentos destinados à implantação e funcionamento do Posto de Identificação Civil do
Município de Tapiraí/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

O procedimento será realizado por meio eletrônico, mediante utilização da plataforma:
LICITANET – Licitações Online

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus
anexos, sendo encaminhadas exclusivamente por meio eletrônico, após o cadastramento do
fornecedor e credenciamento de seus representantes na plataforma utilizada.

Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília/DF.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETO

1.1 CALENDÁRIO DA DISPENSA ELETRÔNICA

Evento Data/Horário
Encerramento do recebimento das propostas 13/08/2026 às 08h29min59s
Início da fase de disputa 13/08/2026 às 08h30min
Encerramento da fase de disputa 13/08/2026 às 14h30min

1.2 LOCAL DA REALIZAÇÃO

A presente Dispensa Eletrônica será realizada exclusivamente por meio eletrônico, através da
plataforma: https://www.licitanet.com.br/

1.3 RESPONSÁVEL PELO PROCEDIMENTO

Os trabalhos serão conduzidos pela Agente de Contratação do Município de Tapiraí/MG,
Ana Carolina Pedroza Ferreira, designada por meio da Portaria nº 169/2024.

https://www.licitanet.com.br/?utm_source=chatgpt.com
https://www.licitanet.com.br/


1.4 OBJETO

Constitui objeto da presente contratação direta a:

Aquisição de equipamentos de informática, dispositivos biométricos, equipamentos
fotográficos, acessórios tecnológicos e demais equipamentos permanentes destinados à
implantação e funcionamento do Posto de Identificação Civil do Município de Tapiraí/MG,
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência.

A contratação tem como finalidade disponibilizar infraestrutura tecnológica necessária para
execução dos serviços de identificação civil e emissão da Carteira de Identidade Nacional –
CIN, em atendimento ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Município de
Tapiraí/MG e a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais.

Os equipamentos deverão atender às especificações técnicas estabelecidas no Termo de
Referência, admitindo-se equipamentos equivalentes ou superiores, desde que comprovada
sua compatibilidade técnica e operacional com a finalidade da contratação.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta dispensa eletrônica empresas interessadas em contratar com o
Município de Tapiraí/MG, que apresentarem toda a documentação por ela exigida para
respectivo cadastramento junto à LICITANET – Licitações On-line
(https://www.licitanet.com.br/), em atividade econômica compatível com o objeto licitado que
sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado
os seus representantes. As informações complementares para credenciamento poderão ser
obtidas pelos telefones: (34) 3014-6633, (34) 99678-7950 e (34) 99807-6633 ou pelo e-mail
contato@licitanet.com.br.

2.1.1. O registro no respectivo cadastro de fornecedores, o credenciamento dos
representantes que atuarão em nome da licitante na plataforma eletrônica e a senha de
acesso, deverá ser obtido anteriormente ao término do envio das propostas.

2.2. A licitante participante responde integralmente por todos os atos praticados na
Plataforma Eletrônica por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela
utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não
credenciada como sua representante.
2.3. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma participante.
2.4. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e
obrigações inerentes à disputa.
2.5. Estão impedidas de participar deste Aviso de Contratação Direta as pessoas jurídicas:

2.5.1. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,
nos termos da legislação vigente;
2.5.2. Sob processo de falência decretada;
2.5.3. Suspensas de participar de Aviso de Contratação Direta ou impedidas de
contratar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados,
conforme consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
2.5.4. Punidas com suspensão temporária para licitar ou contratar com o Município
de Tapiraí/MG;

https://www.licitanet.com.br/
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2.5.5. Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
2.5.6. Enquadradas nas disposições do art. 14 da Lei nº 14.133/21;
2.5.7. Estrangeiras que não funcionem no país;
2.5.8. Consideradas inidôneas pelo Tribunal de Contas da União;
2.5.9. Que constem na relação de apenados com impedimento de Contratar/Licitar
com a administração pública do Tribunal de Contas do Estado.

2.6. Estão impedidas de participar as pessoas físicas.
2.7. A participação nesta Dispensa Eletrônica implica o reconhecimento pela licitante de
que conhece e se submete a todas as cláusulas e condições do presente Aviso de Contratação
Direta, bem como as disposições contidas na legislação indicada no preâmbulo.
2.8. O Aviso de Contratação Direta e seus anexos poderão ser

obtidos através da internet pelo site: https://www.licitanet.com.br/ e
https://www.tapirai.mg.gov.br/licitacoes/

2.9. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta dispensa eletrônica, com compartilhamento ou rodízio
das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer
intermediação ou subcontratação.

3. DAS PROPOSTAS

3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica
da LICITANET – Licitações On-line, disponível no endereço
(https://www.licitanet.com.br/), com o preço (com duas casas decimais), no período
estabelecido no calendário do procedimento. A proposta deverá conter:

a) descrição completa do objeto ofertado;

b) marca e modelo dos equipamentos, quando aplicável;

c) valor unitário e valor total por item;

d) prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias;

e) declaração de que os preços apresentados contemplam todos os custos necessários ao
fornecimento do objeto.

3.2. Nos valores apresentados deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos
relacionados ao fornecimento, incluindo: tributos; encargos trabalhistas, previdenciários e
comerciais; transporte; frete; seguro; embalagem; entrega no local indicado pela
Administração; demais despesas necessárias à perfeita execução do objeto.

3.2.1. Não será admitida cobrança adicional posterior decorrente de custos já abrangidos
pela proposta apresentada.

3.3. A Administração poderá, durante o procedimento, realizar diligências destinadas a:
esclarecer informações apresentadas pelos fornecedores; complementar a instrução do
processo; verificar a compatibilidade da proposta com as especificações técnicas exigidas.

https://www.licitanet.com.br/
https://www.tapirai.mg.gov.br/licitacoes/
https://www.licitanet.com.br/


3.4. A apresentação da proposta implica aceitação integral das condições previstas neste
Aviso, no Termo de Referência e nos demais documentos integrantes da contratação. O
fornecedor assume o compromisso de entregar os equipamentos em conformidade com as
especificações estabelecidas, realizando a substituição daqueles que apresentarem
desconformidade.

3.5. No cadastramento da proposta inicial (ou dos documentos de habilitação, conforme o
caso), o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.5.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

3.5.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.5.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.7.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no Aviso de
Contratação Direta, para aquele item;

3.7.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.5 ou 3.7 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Aviso de Contratação Direta.

4. FASE DE LANCES

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

4.2.1 O lance deverá ser ofertado peloMENOR PREÇO POR ITEM
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
4.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o Aviso de Contratação Direta, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins
deste Aviso de Contratação Direta.
4.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta.
4.5.1 Neste Aviso de Contratação Direta o intervalo de lance definido será de R$ 1,00
4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.

4.9.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

5.1. O julgamento terá como critério MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as
especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência;
5.2. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

5.2.1. Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Aviso
de Contratação Direta;
5.2.2. Que apresentem preço ou vantagem baseados exclusivamente em proposta
ofertadas pelos demais licitantes;
5.2.3. Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Aviso de
Contratação Direta.

5.3. As propostas serão classificadas pelo critério de menor preço, observada a ordem de
classificação resultante da disputa eletrônica, considerando os lances ofertados pelos



participantes e o atendimento às condições de habilitação e demais exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

5.3.1 A pesquisa de preços realizada previamente pela Administração tem como
finalidade subsidiar a definição do valor estimado da contratação, não sendo utilizada
para seleção ou aproveitamento de propostas comerciais obtidas anteriormente.

5.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2);
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

5.5. Atendidas as condições de participação, será verificada a habilitação do(s) fornecedor(es),
devendo o licitante anexar, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, os documentos
de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista e de qualificação técnica exigidos
neste Aviso de Dispensa.

6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

6.1. Ao licitante declarado vencedor será concedido o prazo de 2 (duas) horas (que poderá
correr simultaneamente à convocação para apresentação dos documentos de habilitação) para
a apresentação da proposta final que deverá ser assinada direto na plataforma eletrônica,
sendo que esta proposta final levada aos autos será utilizada no decorrer da execução do
contrato.

6.1.1. O prazo estabelecido no item 6.1 poderá ser prorrogado a critério da
Administração, mediante justificativa.
6.1.2. O licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar, juntamente com a
respectiva proposta final, as documentações de habilitação exigidas no “Item – Da
Habilitação”, e demais exigências constantes do ANEXO II – TERMO DE
REFERÊNCIA.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1 Após a classificação da proposta em primeiro lugar, será realizada a análise da
documentação de habilitação do fornecedor vencedor, conforme exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta. A documentação deverá ser encaminhada exclusivamente
por meio da plataforma eletrônica utilizada no procedimento.

7.2 A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a



instrução do processo, inclusive para sanar dúvidas quanto ao conteúdo dos documentos
apresentados pelos licitantes, desde que não impliquem tratamento diferenciado nem afrontem
os princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório.

7.2.1 Nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, será admitida a complementação de
informações acerca dos documentos já apresentados para fins de habilitação ou
classificação, mediante a apresentação de documentos existentes à época da abertura do
certame, quando necessária para comprovar fatos preexistentes.

7.2.2 É vedada a apresentação ou substituição de documentos essenciais cuja ausência
comprometa o atendimento dos requisitos de habilitação ou da proposta, quando tais
documentos não existirem ou não puderem comprovar situação preexistente à data da
abertura das propostas, não sendo a diligência instrumento destinado à regularização de
falhas que deveriam ter sido supridas tempestivamente pelo licitante.

7.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA;
7.2.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
7.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações,
acompanhado do documento de eleição de seus administradores;
7.2.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da
diretoria em exercício;
7.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
7.2.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
7.2.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

7.3 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
7.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional;
7.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
7.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;
7.3.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;
7.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem
os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT.
7.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação nos termos do art. 3o da LC no 123/2006, deverá apresentar:

7.3.8.1 Declaração de Enquadramento de ME ou EPP, devidamente registrada e
arquivada na respectiva Junta Comercial, ou, Certidão Simplificada expedida pela Junta
Comercial do Estado, ou, Declaração de Microempreendedor Individual, ou, documento
legal hábil a comprovar a condição ME ou EPP, datado no máximo de 60 dias.
7.3.8.2 O licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.4.1 Certidão Civil Negativa Judicial ou Certidão Negativa específica de Falência e
Concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, datada de no máximo
90 (noventa) dias corridos anteriores à data de realização da sessão pública da dispensa
eletrônica, se outro prazo não for definido na própria certidão.

7.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.5.1 Comprovação de aptidão, mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde esteja
contemplado o fornecimento compatível em características com o objeto do Aviso de
Contratação Direta.

7.6 CONSULTA A CADASTROS DE SANÇÕES
7.6.1 Antes da habilitação definitiva, a Administração realizará consulta aos seguintes
registros oficiais:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP;
c) demais cadastros oficiais de impedimentos de licitar e contratar disponíveis.

8. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO

8.1. Compete ao fornecedor acompanhar as operações realizadas no sistema eletrônico
durante todo o procedimento, assumindo os riscos decorrentes de eventual desconexão, falha



de comunicação ou ausência de acompanhamento das mensagens disponibilizadas pela
plataforma.

8.2 A Administração não se responsabilizará por falhas técnicas de responsabilidade exclusiva
do fornecedor ou da plataforma eletrônica.

9. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1. Após a homologação do procedimento e autorização da autoridade competente, a
contratação será formalizada mediante: contrato administrativo; ou outro instrumento
equivalente admitido pela Lei nº 14.133/2021, conforme a natureza e o valor da contratação.

9.2 O fornecedor vencedor será convocado para assinatura do instrumento contratual ou
retirada do instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da
convocação.

9.3 A assinatura poderá ocorrer preferencialmente por meio eletrônico, utilizando certificado
digital ou mecanismo oficial disponibilizado pela Administração.

9.4 O prazo poderá ser prorrogado uma vez, mediante solicitação devidamente justificada e
aceita pela Administração.

9.5 A recusa injustificada do fornecedor em formalizar a contratação sujeitará o responsável
às consequências previstas na Lei nº 14.133/2021.

9.6 Na hipótese de não formalização pelo vencedor, a Administração poderá adotar as
medidas previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, inclusive convocação dos fornecedores
remanescentes, observada a ordem de classificação.

10. DO PRAZO DE INÍCIO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

10.1 A entrega dos equipamentos deverá ocorrer conforme condições estabelecidas no Termo
de Referência e no instrumento contratual.

10.2 Os equipamentos deverão ser entregues:

a) novos;

b) sem uso anterior;

c) em perfeitas condições de funcionamento;

d) acompanhados dos respectivos acessórios, manuais, certificados e documentos técnicos,
quando aplicável.

10.3 A entrega deverá ocorrer no local indicado pela Administração Municipal, sendo de
responsabilidade da contratada todos os custos relacionados ao fornecimento.

10.4 O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos contados da emissão da ordem de
fornecimento ou instrumento equivalente.

10.5 O recebimento dos equipamentos observará as disposições do Termo de Referência,
incluindo conferência quantitativa e qualitativa dos bens entregues.



11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

11.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da contratada:

a) entregar os equipamentos conforme as especificações, quantitativos, marcas/modelos
ofertados e condições estabelecidas neste Aviso, no Termo de Referência e na proposta
apresentada;
b) fornecer equipamentos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de funcionamento;
c) responsabilizar-se integralmente pelos custos necessários ao fornecimento, incluindo
transporte, frete, seguro, tributos, encargos e demais despesas incidentes;
d) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, os equipamentos entregues em desacordo
com as especificações contratadas ou que apresentem defeitos;
e) manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação
exigidas no procedimento;
f) comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer o
cumprimento das obrigações assumidas;
g) entregar juntamente com os equipamentos os manuais, certificados, documentos técnicos e
demais informações necessárias ao correto uso dos bens, quando aplicável;
h) observar as orientações da fiscalização da Administração;
i) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão de sua conduta, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.

11.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações do Município de Tapiraí/MG:

a) fornecer todas as informações necessárias para o adequado fornecimento do objeto;
b) receber os equipamentos entregues pela contratada, realizando a conferência quantitativa e
qualitativa;
c) verificar a conformidade dos equipamentos com as especificações previstas;
d) comunicar formalmente à contratada eventuais irregularidades identificadas;
e) rejeitar equipamentos entregues em desconformidade com o contratado;
f) efetuar o pagamento devido após o recebimento definitivo e cumprimento das condições
estabelecidas;
g) designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução;
h) aplicar as medidas administrativas cabíveis quando constatado descumprimento contratual.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 O pagamento será realizado após a entrega integral dos equipamentos, mediante:



a) emissão da respectiva nota fiscal;

b) comprovação do recebimento definitivo dos bens;

c) verificação da regularidade da documentação necessária ao pagamento.

12.2 O pagamento será efetuado conforme prazo estabelecido no instrumento contratual,
observada a ordem cronológica de pagamentos prevista na Lei nº 14.133/2021 e
regulamentação aplicável.

12.3 Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência relacionada ao
fornecimento, recebimento ou documentação necessária.

12.4 Caso sejam constatadas irregularidades nos equipamentos entregues, a Administração
poderá suspender o pagamento até que a contratada providencie a regularização.

13. DO MODELO DE GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA
EXECUÇÃO

13.1 A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente
designado pela Administração Municipal, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

13.2 Considerando que o objeto consiste em aquisição de bens com entrega única, sem
execução continuada de serviços, o acompanhamento contratual será realizado mediante:

a) acompanhamento do prazo de entrega;

b) conferência dos equipamentos recebidos;

c) verificação da compatibilidade técnica dos bens;

d) registro de eventuais ocorrências;

e) emissão dos documentos necessários ao recebimento e pagamento.

13.3 Compete ao fiscal da contratação:

a) acompanhar a entrega dos equipamentos;

b) conferir quantidade, qualidade e conformidade dos bens;

c) verificar se os equipamentos correspondem às especificações contratadas;

d) comunicar ao gestor contratual eventuais irregularidades;

e) solicitar providências para correção, substituição ou complementação dos equipamentos
quando necessário.

13.4 A contratada deverá indicar representante para comunicação com a Administração
durante a execução do fornecimento.

13.5 Os registros da fiscalização deverão permanecer juntados ao processo administrativo de
contratação.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



14.1. São aplicáveis pela Administração, garantida a defesa prévia, as sanções previstas na Lei
nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, assim como as abaixo especificadas.
14.2. À participante que ensejar o retardamento da execução da Dispensa Eletrônica, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa em relação à exigida neste Aviso de
Contratação Direta, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de intimação e da ampla
defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nos subitens 14.3. e 14.4., a critério da
Administração, de forma cumulada ou não.
14.3. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo Município de Tapiraí,
em assinar o contrato no prazo estipulado no subitem 9.1. sujeitará a participante vencedora
ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta final.
14.4. Suspensão temporária de participar em Aviso de Contratação Direta e impedimento de
contratar com o Município de Tapiraí/MG pelo prazo de até 02 (dois) anos, desde que
configurada a gravidade da(s) infração(ões).
14.5. As demais multas relativas à execução contratual são as constantes do Anexo I - Termo
de Contrato e no Anexo II - Termo de Referência
15. OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos
orçamentários próprios do Município de Tapiraí/MG, conforme dotações consignadas no
orçamento vigente:

Dotação: 02.05.2.0018.04.122.0004.3.3.90.30.00
Ficha: 40
Fonte de Recurso: 1.500.000

Dotação: 02.05.2.0018.04.122.0004.4.4.90.52.00
Ficha: 44
Fonte de Recurso: 1.500.000

15.2 A execução da despesa ficará condicionada à existência de disponibilidade orçamentária
e financeira, observadas as normas de direito financeiro e orçamentário aplicáveis.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 A participação nesta Dispensa Eletrônica implica plena aceitação, pelo fornecedor, das
condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos
demais documentos integrantes do processo administrativo.
16.2 Os fornecedores são responsáveis pela elaboração e apresentação de suas propostas, não
cabendo ao Município de Tapiraí/MG qualquer responsabilidade por custos decorrentes da
participação no procedimento.
16.3 As informações e documentos apresentados pelos fornecedores deverão ser verdadeiros,
completos e compatíveis com as exigências deste Aviso, respondendo os responsáveis pelas
consequências decorrentes de eventual falsidade.



16.4 A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar
a instrução do procedimento, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
16.5 O desatendimento de exigências formais que não comprometam a compreensão da
proposta ou a verificação da habilitação não resultará automaticamente na exclusão do
fornecedor, observados os princípios da razoabilidade, formalismo moderado e busca da
proposta mais vantajosa.
16.6 A Administração poderá revogar o procedimento por razões de interesse público
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo quando constatada
ilegalidade, mediante decisão fundamentada.
16.7 Os casos omissos serão solucionados pela Administração Municipal, observadas as
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentação municipal aplicável e demais
normas pertinentes.
16.8 Para fins de transparência e publicidade, o presente Aviso de Contratação Direta e seus
anexos serão disponibilizados nos meios oficiais previstos na legislação, incluindo o Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
16.9 Fica eleito o foro da Comarca de Bambuí/MG para dirimir eventuais controvérsias
decorrentes deste procedimento e da contratação dele resultante, ressalvadas as hipóteses
previstas na legislação aplicável.
16.10 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos legais:
ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO III - RELAÇÃO DOS ITENS

Tapirai/MG, 06 de julho de 2026.

Ana Carolina Pedroza Ferreira de Assis
Presidente da Comissão de Contratação



ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..../2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2026

O MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ sob nº 20.920.625/0001-89, com sede administrativa na Rua Vicente José Lucas, nº 287,
Centro, CEP 38980-000, Tapiraí/MG, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
VANDERLEI CASSIANO DE RESENDE, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, com
sede ____________________, neste ato representada por ____________________, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo,
decorrente da Dispensa Eletrônica nº ___/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO FUNDAMENTO LEGAL E DA VINCULAÇÃO

1.1. O presente contrato administrativo reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, pelos princípios aplicáveis às contratações públicas e pelas disposições constantes dos
documentos integrantes do Processo Administrativo nº ___/2026.
1.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição:
a) Aviso de Contratação Direta;
b) Termo de Referência;
c) Estudo Técnico Preliminar;
d) Documento de Formalização da Demanda;
e) proposta comercial apresentada pela CONTRATADA;
f) demais documentos constantes do processo administrativo.
1.3. A presente contratação possui natureza de aquisição de bens permanentes e acessórios,
com entrega única.

CLÁUSULA SEGUNDA

DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de equipamentos de informática,
dispositivos biométricos, equipamentos fotográficos, acessórios tecnológicos e demais
equipamentos permanentes destinados à implantação e funcionamento do Posto de
Identificação Civil do Município de Tapiraí/MG, destinado à emissão da Carteira de
Identidade Nacional – CIN.
2.2. Os bens deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes no Termo de
Referência e na proposta apresentada pela CONTRATADA.
2.3. Da especificação dos bens



Item Descrição Marca/Modelo Unid Quant. V. Unit V.Total

... ......

Valor total contratado: R$ ____________ (____________________).

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E ENTREGA

3.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
exclusivamente para fins administrativos, incluindo recebimento definitivo, pagamento,
garantia e demais obrigações decorrentes da contratação.
3.2. A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos equipamentos no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento –
NAF ou instrumento equivalente.
3.3. A prorrogação contratual somente poderá ocorrer nas hipóteses previstas na Lei Federal
nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA

DA EXECUÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. A entrega se dará de forma direta nos exatos termos do termo de DISPENSA
ELETRÔNICA 004/2026, seu (s) Termo (s) de Referência.
4.2. A Ordem de Fornecimento será expedida após a publicação do Termo de Contrato e será
enviada por correio eletrônico ao contratado.
4.3. O prazo de entrega será de no máximo 30 (trinta) dias, contados da emissão e envio da
“Nota de Autorização de Fornecimento” – NAF;
4.4. A entrega será feita em sua integridade, no endereço: Prefeitura Municipal de
Tapiraí/MG. Rua Vicente José Lucas, nº 287, Centro, Tapiraí/MG, conforme “Nota de
Autorização de Fornecimento”.
4.5. O bem será recebido provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
4.6. O bem poderá ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.7. O bem será recebido definitivamente após entrega e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.
4.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.



4.9. A Nota Fiscal referente ao objeto deste contrato deverá ser emitida em nome do
Município de Tapiraí/MG, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 20.920.625/0001-89.

CLÁUSULA QUINTA

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ____________
(____________________), conforme valores constantes da proposta vencedora.
5.2. O valor contratado contempla todos os custos necessários ao perfeito fornecimento dos
equipamentos, incluindo tributos, encargos, transporte, frete, seguro, embalagem e demais
despesas diretas ou indiretas.
5.3. O pagamento será realizado após:
a) entrega integral dos equipamentos;
b) recebimento definitivo;
c) apresentação da nota fiscal;
d) verificação da regularidade da documentação necessária.
5.4. Nenhum pagamento será realizado enquanto houver pendência relacionada ao
fornecimento ou recebimento do objeto.

CLÁUSULA SEXTA

DO REAJUSTE

4.10. Considerando tratar-se de aquisição com entrega única e prazo inferior a 12 (doze)
meses, os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das seguintes dotações:

Dotação: 02.05.2.0018.04.122.0004.3.3.90.30.00
Ficha: 40
Fonte: 1.500.000

Dotação: 02.05.2.0018.04.122.0004.4.4.90.52.00
Ficha: 44
Fonte: 1.500.000

CLÁUSULA OITAVA

DAS OBRIGAÇÕES



8.1 Do Contratante

a) Emitir a Nota de Empenho e proceder à assinatura do Contrato, nas condições
estabelecidas neste Contrato;
b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais;
c) Exercer a fiscalização da execução e a gestão contratual por servidores especialmente
designados, na forma prevista na Lei n° 14.133/23;
d) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser
solicitados pela Contratada;
e) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos no Contrato.
f) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
g) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Dispensa e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
h) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
j) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8.2 Da Contratada

a) Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições
estabelecidas neste Contrato além de todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto.
b) Coordenar, supervisionar e executar, sob sua exclusiva responsabilidade, a qualidade dos
equipamentos, bem como, expressamente reconhecer e declarar que assume as obrigações
decorrentes do contrato.
c) Arcar com todos os encargos fixados pelas Leis Trabalhistas e Previdenciárias, para seus
empregados/técnicos envolvidos na execução do objeto.
d) Seguir toda a legislação vigente, em especial a CLT, no que diz respeito à segurança e
higiene do trabalho.
e) Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação.



f) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal.
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
h) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
i) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) O contratado se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo Município,
assim como observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável, bem
como a garantir a qualidade do objeto;
l) A responsabilidade pela qualidade fornecida é da empresa contratada para esta finalidade,
inclusive a promoção de readequações, sempre detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecução do objeto conveniado;
m) Arcar com as despesas para entrega do objeto na sede do município, no endereço: xxxx,
nº xxx, Centro, xxxxxxx/MG, no pátio da Prefeitura, com horário de funcionamento de 08:00
às 17:00 horas, sendo o frete, carga e descarga por conta da contratada.
n) A contratante se obriga a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de
Qualquer Natureza – IR sobre qualquer forma de pagamento, inclusive pagamentos
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços para entrega futura,
com base no disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 11 de janeiro de 2012, e suas respectivas alterações.

CLÁUSULA NONA

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal de contrato e gerida por
gestor de contrato, formalmente designados pela Administração Municipal, nos termos da Lei
nº 14.133/2021.
9.2. Compete ao fiscal do contrato:
a) acompanhar e fiscalizar a execução contratual, verificando o cumprimento das obrigações
assumidas pela contratada;
b) conferir a conformidade dos equipamentos entregues com as especificações estabelecidas
no Termo de Referência e no contrato;
c) registrar, em documento próprio, as ocorrências verificadas durante a execução contratual;
d) comunicar ao gestor do contrato e à autoridade competente quaisquer irregularidades,
falhas ou descumprimentos contratuais, propondo as providências cabíveis;
e) atestar o recebimento provisório e/ou definitivo dos equipamentos, conforme o caso, para
fins de liquidação e pagamento, observadas as disposições contratuais.



9.3. Compete ao gestor do contrato coordenar a execução contratual, acompanhar o
cumprimento das obrigações assumidas pelas partes, adotar as providências administrativas
necessárias ao regular andamento do contrato e decidir, quando de sua competência, sobre
questões relacionadas à execução contratual, sem prejuízo das atribuições do fiscal do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

10.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos artigos 137 a 139 da Lei
Federal nº 14.133/2021.
10.2. A extinção contratual não prejudicará a aplicação das medidas administrativas cabíveis
quando houver descumprimento das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

I. São aplicáveis pela Administração, garantida a defesa prévia, as sanções previstas na Lei
nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, assim como as abaixo especificadas.
II. À participante que ensejar o retardamento da execução da Dispensa Eletrônica, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa em relação à exigida neste Edital, não mantiver a
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio de intimação e da ampla defesa, serão aplicadas as
penalidades referidas nos subitens III e IV, a critério da Administração, de forma cumulada ou
não.
III. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo Munícipio de Tapiraí, em
assinar o contrato no prazo estipulado no subitem 6.1. sujeitará a participante vencedora ao
pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta final.
IV. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Tapiraí/MG pelo prazo de até 02 (dois) anos, desde que configurada a gravidade
da(s) infração(ões).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DA GARANTIA

12.1. Não será exigida garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº
14.133/2021, considerando a natureza da contratação e o pagamento condicionado ao
recebimento definitivo dos bens.
12.2. A ausência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da CONTRATADA
quanto à garantia legal dos produtos fornecidos.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos na
Dispensa Eletrônica nº XXX/202X, a eles se obrigando como se neste estivessem transcritos,
inclusive quanto á obrigatoriedade de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, de acordo com o Art. 68, da Lei 14.133/21.
13.2. O contratado se obriga a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto do contrato, nos termos do art. 125 da Lei n°
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DO FORO

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Bambuí/MG, para dirimir e solucionar quaisquer
dúvidas oriundas do presente.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes,
dispensando-se as testemunhas.

Tapiraí/MG, ____ de ___________ de 2026.

___________________________________
MUNICÍPIO DE xxxxxxx
CNPJ: xxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxx - PREFEITO
CONTRATANTE

___________________________________
..................................................................
CNPJ: .......................................................
CONTRATADA



ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 Objeto da contratação

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática,
dispositivos biométricos, equipamentos fotográficos e acessórios destinados à implantação e
funcionamento do Posto de Identificação Civil do Município de Tapiraí/MG, em conformidade com as
especificações técnicas estabelecidas pela Polícia Civil do Estado de Minas Gerais para
operacionalização dos serviços de identificação civil e emissão da Carteira de Identidade Nacional –
CIN.

A contratação contempla o fornecimento integral dos equipamentos necessários à estruturação da
unidade municipal de identificação civil, incluindo entrega, transporte, embalagem, acessórios
indispensáveis ao funcionamento e demais encargos necessários à perfeita execução do objeto.

1.2 Natureza do objeto

Trata-se de aquisição de bens permanentes e materiais acessórios, com entrega única, destinados
ao atendimento de necessidade administrativa específica da Secretaria Municipal de Administração.

1.3 Classificação do objeto

O objeto caracteriza-se como:

☒ Aquisição de bens permanentes
☒ Aquisição de materiais acessórios necessários ao funcionamento da solução

Não se trata de contratação de serviço continuado.

1.4 Quantidade estimada

A contratação compreende o fornecimento dos seguintes equipamentos:

Item Descrição Quantidade Unidade
01 Computador Desktop 01 Unidade
02 Monitor 01 Unidade
03 Câmera Digital 01 Unidade
04 Leitor Biométrico 01 Unidade
05 Pad de Assinatura 01 Unidade
06 Flash Auxiliar 01 Unidade
07 Nobreak 01 Unidade
08 Mini Estúdio 01 Unidade

1.5 Local de entrega

Os equipamentos deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de
Administração do Município de Tapiraí/MG, conforme definido pela Administração no instrumento
contratual ou documento equivalente.



1.6 Prazo de entrega

O prazo de entrega será definido no instrumento convocatório ou documento de contratação, contado
a partir da emissão da ordem de fornecimento ou documento equivalente.

1.7 Forma de fornecimento

O fornecimento será realizado em parcela única, considerando que os equipamentos integram uma
solução única destinada à implantação do Posto de Identificação Civil.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação fundamenta-se na necessidade administrativa identificada pela Secretaria
Municipal de Administração do Município de Tapiraí/MG, formalizada por meio do Documento de
Formalização da Demanda – DFD e analisada no respectivo Estudo Técnico Preliminar – ETP.

A contratação tem como finalidade viabilizar a implantação e o funcionamento do Posto de
Identificação Civil do Município de Tapiraí/MG, destinado à prestação dos serviços de identificação
civil e emissão da Carteira de Identidade Nacional – CIN.

A demanda decorre do Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Município de Tapiraí/MG e
a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, instrumento que estabelece responsabilidades entre as
partes para descentralização e disponibilização dos serviços de identificação civil no âmbito municipal.

Conforme previsto no referido instrumento e no Plano de Trabalho correspondente, compete ao
Município disponibilizar a estrutura física e tecnológica necessária ao funcionamento da unidade,
incluindo os equipamentos indispensáveis para realização dos procedimentos de coleta biométrica,
captura fotográfica, assinatura digital e demais atividades relacionadas à emissão da Carteira de
Identidade Nacional.

A contratação encontra fundamento nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente
quanto à fase preparatória da contratação, planejamento da demanda, definição da solução e busca
da contratação mais adequada ao atendimento do interesse público.

A solução definida pela Administração consiste na aquisição dos equipamentos necessários ao
funcionamento do Posto de Identificação Civil, considerando que os bens possuem caráter
permanente, integrarão o patrimônio municipal e serão utilizados continuamente na prestação de
serviço público essencial.

A contratação está alinhada aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e atendimento
ao interesse público, observadas as condições estabelecidas nos documentos técnicos que integram
a fase preparatória.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

3.1 Descrição da solução

A solução consiste na aquisição de equipamentos tecnológicos e acessórios necessários para
implantação e funcionamento do Posto de Identificação Civil do Município de Tapiraí/MG, permitindo
a execução dos procedimentos técnicos necessários à emissão da Carteira de Identidade Nacional –
CIN.



Os equipamentos deverão formar conjunto operacional integrado, possibilitando:

a) processamento das informações dos cidadãos;
b) captura de imagens fotográficas;
c) coleta de dados biométricos;
d) captura de assinatura digital;
e) utilização dos sistemas oficiais disponibilizados pela Polícia Civil do Estado de Minas Gerais.

A solução deverá atender aos requisitos técnicos definidos pelo órgão responsável pela gestão dos
serviços de identificação civil, garantindo compatibilidade, segurança e confiabilidade dos
procedimentos realizados.

3.2 Especificação técnica dos equipamentos

Item Descrição Quantidade Unidade

01

Computador Desktop
Equipamento destinado à operação dos sistemas informatizados
utilizados no Posto de Identificação Civil.
Configuração mínima:
a) Processador:

 Intel Core i5 – mínimo 12ª geração; ou
 Intel Core i7 – mínimo 10ª geração; ou
 Intel Core i9 – mínimo 10ª geração;

b) Memória RAM:
 mínimo de 8GB;

c) Armazenamento:
 SSD mínimo de 240GB;

d) Sistema operacional:
 Windows 10 Professional 64 bits ou superior compatível.

01 Unidade

02

Monitor
Monitor compatível com o computador fornecido, destinado à
operação dos sistemas administrativos e de identificação.
Características mínimas:

 tamanho aproximado de 23,8 polegadas;
 resolução compatível com os sistemas utilizados;
 conexão compatível com o equipamento fornecido.

Referências técnicas:
 Dell S2421HN;
 LG 24BH650U;
 ou equipamento equivalente ou superior.

01 Unidade

03

Câmera Digital
Equipamento destinado à captura fotográfica dos usuários do
serviço de identificação civil.
Referências técnicas:

 Canon Rebel T7;
 Canon Rebel T100;
 fonte de alimentação compatível ACK-E10;
 ou equipamento equivalente ou superior, desde que atenda

aos requisitos técnicos necessários.

01 Unidade

04

Leitor Biométrico
Equipamento destinado à captura de impressões digitais para
utilização nos procedimentos de identificação civil.
Referências técnicas:

 Akiyama Kojak-AK;
 Cogent 3M CS500e;
 ou equipamento equivalente ou superior compatível com os

sistemas oficiais.

01 Unidade



05

Pad de Assinatura
Equipamento destinado à captura de assinatura digital do cidadão.
Referência técnica:

 Akiyama AK560;
 ou equipamento equivalente ou superior compatível.

01 Unidade

06

Flash Auxiliar
Equipamento destinado ao apoio da captura fotográfica,
proporcionando iluminação adequada durante o procedimento.
Referência técnica:

 Mako ID Bio;
 ou equipamento equivalente ou superior compatível.

01 Unidade

07

Nobreak
Equipamento destinado à proteção elétrica dos equipamentos
utilizados no Posto de Identificação Civil.
Referência técnica:

 SMS 1200VA;
 ou equipamento equivalente ou superior.

01 Unidade

08

Mini Estúdio
Estrutura destinada à realização das capturas fotográficas,
composta por:

 painel antirreflexo;
 banqueta;
 estrutura adequada para atendimento dos requisitos

fotográficos da identificação civil.
Referências técnicas:

 Mako;
 1Toque;
 Akiyama;
 ou equipamento equivalente ou superior.

01 Unidade

3.3 Justificativa para indicação de referências de marcas e modelos

Nos termos do art. 41 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração Pública poderá indicar marca
ou modelo como referência quando houver necessidade de padronização, compatibilidade com
plataformas ou equipamentos já utilizados, quando determinada marca ou modelo servir apenas
como referência para melhor compreensão do objeto ou quando houver necessidade de assegurar
características específicas de funcionamento.

No presente caso, as referências a marcas e modelos decorrem das especificações técnicas
estabelecidas no Plano de Trabalho integrante do Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o
Município de Tapiraí/MG e a Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, órgão responsável pela gestão
dos procedimentos e sistemas oficiais relacionados à emissão da Carteira de Identidade Nacional –
CIN.

A indicação das referências técnicas possui como finalidade assegurar:

a) compatibilidade dos equipamentos com os sistemas oficiais utilizados pela Polícia Civil do Estado
de Minas Gerais;
b) interoperabilidade entre os dispositivos de captura biométrica, fotográfica e assinatura digital;
c) segurança e confiabilidade dos procedimentos de identificação civil;
d) adequada integração dos equipamentos que compõem a solução tecnológica da unidade.

Ressalta-se que as referências indicadas não representam preferência comercial da Administração,
mas parâmetros técnicos destinados a assegurar o atendimento da finalidade pública pretendida.



Será admitido o fornecimento de equipamentos equivalentes ou superiores, desde que comprovada
sua compatibilidade técnica e operacional, conforme análise da Administração ou responsável técnico
competente.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá observar os requisitos técnicos, administrativos e operacionais necessários
para garantir a implantação e o adequado funcionamento do Posto de Identificação Civil do Município
de Tapiraí/MG.
4.1 Requisitos técnicos dos equipamentos
Os equipamentos fornecidos deverão:
a) atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;
b) ser compatíveis com os sistemas e procedimentos utilizados pela Polícia Civil do Estado de Minas
Gerais para emissão da Carteira de Identidade Nacional – CIN;
c) ser novos, de primeiro uso, sem qualquer utilização anterior, não sendo admitidos equipamentos
recondicionados, remanufaturados ou provenientes de demonstração;
d) possuir todos os componentes, acessórios, cabos, fontes de alimentação, drivers, licenças e
demais elementos necessários ao pleno funcionamento;
e) atender às normas técnicas aplicáveis ao tipo de equipamento fornecido.
4.2 Requisitos de compatibilidade e funcionamento
A contratada deverá fornecer equipamentos capazes de operar de forma integrada, permitindo a
execução dos procedimentos de:
a) captura fotográfica;
b) coleta biométrica;
c) captura de assinatura digital;
d) processamento das informações necessárias ao atendimento dos cidadãos.

Quando forem ofertados equipamentos equivalentes aos referenciais técnicos indicados, caberá à
contratada demonstrar a compatibilidade técnica e operacional dos produtos ofertados.

A Administração poderá solicitar documentação técnica, catálogos, manuais, fichas técnicas ou
outros documentos necessários à comprovação da compatibilidade.
4.3 Requisitos de entrega
A contratada deverá:
a) entregar os equipamentos no local indicado pela Administração;
b) responsabilizar-se integralmente pelo transporte, seguro, embalagem e demais custos
relacionados ao fornecimento;
c) entregar os equipamentos devidamente acondicionados, evitando danos durante o transporte;
d) cumprir o prazo de entrega estabelecido no instrumento contratual ou documento equivalente.
4.4 Requisitos de garantia
Os equipamentos fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses ou a garantia
ofertada pelo fabricante, prevalecendo aquela de maior prazo, contada a partir do recebimento
definitivo, sem prejuízo da garantia legal prevista na legislação aplicável.

Durante o período de garantia, a contratada será responsável pela correção de defeitos de fabricação,
vícios, falhas de funcionamento ou quaisquer desconformidades que comprometam o desempenho, a
qualidade ou a utilização dos equipamentos, sem ônus para a Administração.

Constatado defeito, vício ou incompatibilidade que comprometa o funcionamento ou a conformidade
do equipamento com as especificações contratadas, a contratada deverá, no prazo estabelecido pela
Administração, promover o reparo ou a substituição do bem por outro novo, de características
equivalentes ou superiores, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis em caso de
descumprimento contratual.



As despesas com transporte, retirada, devolução, mão de obra, peças, componentes e quaisquer
outros custos necessários ao cumprimento da garantia correrão integralmente por conta da
contratada.

4.5 Requisitos de assistência técnica
Quando necessária assistência técnica durante o período de garantia, a contratada deverá
disponibilizar atendimento adequado para solução dos problemas apresentados.
A assistência técnica deverá ocorrer de forma a minimizar impactos na continuidade do serviço
público de identificação civil.
4.6 Requisitos de sustentabilidade
A contratação deverá observar, quando aplicável:
a) aquisição de equipamentos com adequada eficiência energética;
b) redução do consumo de recursos durante a utilização dos bens;
c) destinação ambientalmente adequada de embalagens e resíduos;
d) observância das normas relativas à logística reversa e descarte de equipamentos eletrônicos,
quando incidente.
4.7 Documentação técnica
No momento da entrega, a contratada deverá fornecer, quando aplicável:
a) manuais de operação;
b) certificados de garantia;
c) documentação técnica dos equipamentos;
d) demais documentos necessários à utilização e manutenção dos bens.
4.8 Vedação à subcontratação
Considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento direto de equipamentos, não será
admitida a subcontratação integral do objeto.
Eventual necessidade excepcional de contratação de serviços acessórios deverá ser previamente
analisada e autorizada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada
pela execução contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Condições de execução

A execução do objeto consistirá no fornecimento e entrega dos equipamentos destinados à
implantação e funcionamento do Posto de Identificação Civil do Município de Tapiraí/MG, conforme
especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

A contratada deverá fornecer os equipamentos em conformidade com as características técnicas
exigidas, garantindo seu pleno funcionamento e compatibilidade com a finalidade a que se destinam.

5.2 Forma de fornecimento

O fornecimento será realizado em parcela única, considerando que os equipamentos compõem
conjunto necessário à implantação de uma única unidade administrativa de identificação civil.

A entrega integral dos bens deverá permitir à Administração realizar a conferência da solução
completa antes da entrada em operação do Posto de Identificação Civil.

5.3 Prazo de entrega



A contratada deverá realizar a entrega dos equipamentos no prazo máximo estabelecido no
instrumento contratual ou documento equivalente, contado a partir do recebimento da ordem de
fornecimento emitida pela Administração.

O prazo deverá ser suficiente para permitir a adequada tramitação administrativa, aquisição dos
equipamentos e entrega no local indicado.

5.4 Local de entrega

Os equipamentos deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de
Administração do Município de Tapiraí/MG.

A contratada será responsável pelo transporte, descarga, acondicionamento e demais providências
necessárias à entrega dos bens em perfeitas condições.

5.5 Condições de entrega

Os equipamentos deverão ser entregues:

a) devidamente embalados;
b) acompanhados dos acessórios necessários ao funcionamento;
c) acompanhados de manuais e documentos técnicos aplicáveis;
d) sem avarias decorrentes do transporte;
e) em conformidade com as especificações contratadas.

5.6 Instalação e testes

Quando necessário para verificação da funcionalidade dos equipamentos, a Administração poderá
realizar testes de funcionamento após a entrega.

A contratada deverá prestar os esclarecimentos técnicos necessários para conferência dos
equipamentos fornecidos.

A integração dos equipamentos aos sistemas oficiais da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais
observará os procedimentos e orientações definidos pelo órgão competente.

5.7 Recebimento dos equipamentos

O recebimento dos bens ocorrerá mediante verificação da conformidade dos equipamentos entregues
com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

O recebimento provisório consistirá na conferência inicial dos bens, sem prejuízo de posterior
verificação quanto ao funcionamento e adequação técnica.

O recebimento definitivo ocorrerá após a confirmação de que os equipamentos atendem às condições
contratadas e encontram-se aptos para utilização.

A Administração poderá rejeitar, total ou parcialmente, equipamentos entregues em desacordo com
as especificações, devendo a contratada providenciar sua substituição ou correção sem ônus
adicional para o Município.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO



6.1 Disposições gerais

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Administração Municipal, por meio de
servidor(es) formalmente designado(s), nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamentação
municipal aplicável.

A gestão e fiscalização terão como objetivo assegurar que os equipamentos sejam entregues em
conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e que sejam
atendidas as condições pactuadas.

6.2 Designação do gestor e fiscal do contrato

A Administração designará formalmente:

a) gestor do contrato, responsável pelo acompanhamento dos aspectos administrativos da
contratação;
b) fiscal do contrato, responsável pela verificação da entrega, conformidade e demais aspectos
técnicos relacionados ao objeto.

Os responsáveis deverão atuar dentro dos limites de suas atribuições, registrando as ocorrências
relevantes e adotando as providências necessárias para correção de eventuais irregularidades.

6.3 Acompanhamento da execução

O acompanhamento da execução compreenderá:

a) verificação do cumprimento do prazo de entrega;
b) conferência dos equipamentos entregues;
c) análise da compatibilidade das especificações técnicas;
d) registro de eventuais desconformidades;
e) acompanhamento da substituição de equipamentos rejeitados, quando necessário.

6.4 Registro das ocorrências

As ocorrências verificadas durante a execução contratual deverão ser registradas em documento
próprio, contendo:

a) descrição do fato ocorrido;
b) data da ocorrência;
c) providências adotadas pela fiscalização;
d) eventual comunicação à contratada;
e) solução apresentada.

6.5 Comunicação com a contratada

As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer por meios formais,
especialmente quando envolverem:

a) solicitação de esclarecimentos;
b) correção de irregularidades;
c) substituição de equipamentos;
d) cumprimento de obrigações contratuais.



6.6 Encerramento da execução

Após a entrega e aceitação definitiva dos equipamentos, a fiscalização deverá verificar o
cumprimento integral das obrigações contratuais e encaminhar os documentos necessários para os
procedimentos administrativos de pagamento e encerramento da contratação.

Considerando tratar-se de aquisição de bens com entrega única, o acompanhamento contratual será
concentrado na conferência do fornecimento, conformidade dos equipamentos e cumprimento das
condições estabelecidas.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 Critério de medição

A medição do objeto será realizada considerando o efetivo fornecimento dos equipamentos
contratados, observadas as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

Por se tratar de aquisição de bens com entrega única, não haverá medição periódica ou execução
parcelada.

A comprovação do cumprimento da obrigação ocorrerá mediante:

a) entrega integral dos equipamentos;
b) conferência quantitativa e qualitativa dos bens;
c) verificação da conformidade com as especificações contratadas;
d) emissão do termo de recebimento definitivo pela Administração.

7.2 Condições para pagamento

O pagamento será realizado após:

a) entrega dos equipamentos pela contratada;
b) emissão da nota fiscal correspondente;
c) atesto do recebimento pelo responsável designado pela Administração;
d) confirmação da regularidade da documentação necessária ao pagamento.

O pagamento somente será efetuado após a comprovação de que os bens foram entregues em
conformidade com as condições estabelecidas na contratação.

7.3 Forma de pagamento

O pagamento será efetuado em parcela única, considerando a natureza da contratação e a entrega
integral dos equipamentos.

O prazo para pagamento observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentação
municipal aplicável e demais normas financeiras vigentes.

7.4 Rejeição dos bens

Caso sejam identificados equipamentos em desacordo com as especificações contratadas, a
Administração poderá rejeitá-los, total ou parcialmente, ficando a contratada obrigada a promover a
substituição ou regularização sem qualquer custo adicional ao Município.



O prazo para correção ou substituição será definido pela Administração conforme a natureza da
desconformidade identificada.

7.5 Retenção e glosa

A Administração poderá suspender o pagamento de valores correspondentes a bens não entregues,
entregues em desconformidade ou cuja aceitação definitiva não tenha sido realizada.

Eventuais glosas observarão os procedimentos administrativos aplicáveis, assegurados o
contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 Forma de seleção

A seleção do fornecedor será realizada mediante procedimento administrativo compatível com a
natureza e o valor estimado da contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº
14.133/2021 e regulamentação municipal aplicável.

Considerando a natureza do objeto, caracterizado como aquisição de bens comuns disponíveis no
mercado, a Administração adotará procedimento que assegure a obtenção da proposta mais
vantajosa, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, planejamento, transparência,
eficiência e economicidade.

8.2 Critério de julgamento

O critério de julgamento será o de menor preço por item, considerando as características individuais
de cada equipamento e observadas integralmente as especificações técnicas estabelecidas neste
Termo de Referência.

A adoção do julgamento por item decorre da natureza divisível do objeto, considerando que os
equipamentos possuem características próprias, fornecedores distintos e são comercializados
separadamente no mercado, possibilitando maior competitividade e obtenção de proposta mais
vantajosa para a Administração.

As propostas deverão atender integralmente aos requisitos técnicos mínimos definidos para cada
item, não sendo admitido o fornecimento de equipamentos com especificações inferiores às
estabelecidas, quando isso puder comprometer a compatibilidade, funcionalidade, desempenho ou
atendimento às exigências da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais para funcionamento do Posto
de Identificação Civil.

Serão aceitos equipamentos equivalentes ou superiores aos modelos de referência indicados, desde
que comprovada sua compatibilidade técnica e operacional com a finalidade pretendida pela
Administração.

8.3 Forma de apresentação da proposta

A proposta comercial deverá conter:

a) descrição detalhada dos equipamentos ofertados;
b) marca e modelo dos produtos, quando aplicável;
c) fabricante;
d) valores unitários e valor global;



e) prazo de validade da proposta;
f) demais informações necessárias à análise da compatibilidade do objeto ofertado.

Quando forem ofertados equipamentos equivalentes aos referenciais técnicos indicados, deverá ser
apresentada documentação suficiente para comprovação da compatibilidade técnica.

8.4 Análise da proposta

A Administração realizará análise da proposta considerando:

a) compatibilidade dos equipamentos com as especificações deste Termo de Referência;
b) atendimento aos requisitos técnicos mínimos;
c) compatibilidade dos preços ofertados com os valores estimados;
d) condições de garantia e assistência técnica.

A análise técnica poderá considerar catálogos, fichas técnicas, manuais, declarações do fabricante ou
outros documentos que comprovem as características dos equipamentos ofertados.

8.5 Requisitos de habilitação

O fornecedor deverá comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social,
trabalhista e econômico-financeira, quando exigíveis, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e
conforme definido no procedimento administrativo aplicável.

A documentação exigida deverá ser proporcional ao objeto, considerando tratar-se de aquisição de
bens comuns, sem execução continuada.

8.6 Qualificação técnica

Considerando a natureza do objeto e sua baixa complexidade operacional, não se prevê exigência de
qualificação técnica específica além da comprovação de capacidade para fornecimento dos
equipamentos compatíveis com as especificações contratadas.

Caso necessária análise técnica dos equipamentos ofertados, a Administração poderá solicitar
documentação complementar para comprovação de atendimento aos requisitos estabelecidos.

8.7 Contratação direta

Caso o valor estimado e as condições da contratação estejam enquadrados nas hipóteses legais
aplicáveis, a Administração poderá adotar contratação direta, mediante dispensa de licitação,
observando integralmente os requisitos previstos no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, incluindo:

a) formalização da demanda;
b) elaboração dos documentos de planejamento;
c) justificativa de preço;
d) comprovação da habilitação do contratado;
e) autorização da autoridade competente;
f) divulgação dos atos exigidos pela legislação.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 Metodologia de estimativa



O valor estimado da contratação foi elaborado com fundamento em pesquisa de preços realizada
pela Administração, observando os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e
regulamentação aplicável.

A pesquisa considerou as características específicas do objeto, incluindo equipamentos de
informática, dispositivos biométricos, equipamentos fotográficos e acessórios destinados à
implantação do Posto de Identificação Civil do Município de Tapiraí/MG.

Foram observadas referências compatíveis com as especificações técnicas exigidas, buscando-se
identificar valores praticados no mercado para bens de natureza semelhante.

9.2 Fontes utilizadas

A pesquisa de preços poderá considerar, conforme disponibilidade e pertinência ao objeto:

a) preços praticados em contratações realizadas por órgãos e entidades da Administração Pública;
b) informações constantes do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;
c) sistemas oficiais de preços públicos;
d) atas de registro de preços vigentes;
e) pesquisas junto a fornecedores do ramo pertinente;
f) demais fontes admitidas pela legislação aplicável.

A metodologia adotada, as fontes consultadas, os documentos comprobatórios e a memória de
cálculo integram a instrução do processo administrativo.

9.3 Valor estimado da contratação

Item Descrição Quantidade Unidade Valor Unit.
Estimado

Valor Total
Estimado

01

Computador Desktop
Equipamento destinado à operação
dos sistemas informatizados utilizados
no Posto de Identificação Civil.
Configuração mínima:
a) Processador:

 Intel Core i5 – mínimo 12ª
geração; ou

 Intel Core i7 – mínimo 10ª
geração; ou

 Intel Core i9 – mínimo 10ª
geração;

b) Memória RAM:
 mínimo de 8GB;

c) Armazenamento:
 SSD mínimo de 240GB;

d) Sistema operacional:
 Windows 10 Professional 64

bits ou superior compatível.

01 Unidade 6.631,21 6.631,21

02

Monitor
Monitor compatível com o computador
fornecido, destinado à operação dos
sistemas administrativos e de
identificação.
Características mínimas:

 tamanho aproximado de 23,8
polegadas;

01 Unidade



 resolução compatível com os
sistemas utilizados;

 conexão compatível com o
equipamento fornecido.

Referências técnicas:
 Dell S2421HN;
 LG 24BH650U;
 ou equipamento equivalente

ou superior.

1.629,73 1.629,73

03

Câmera Digital
Equipamento destinado à captura
fotográfica dos usuários do serviço de
identificação civil.
Referências técnicas:

 Canon Rebel T7;
 Canon Rebel T100;
 fonte de alimentação

compatível ACK-E10;
 ou equipamento equivalente

ou superior, desde que atenda
aos requisitos técnicos
necessários.

01 Unidade
5.200,00 5.200,00

04

Leitor Biométrico
Equipamento destinado à captura de
impressões digitais para utilização nos
procedimentos de identificação civil.
Referências técnicas:

 Akiyama Kojak-AK;
 Cogent 3M CS500e;
 ou equipamento equivalente

ou superior compatível com os
sistemas oficiais.

01 Unidade 9.157,43 9.157,43

05

Pad de Assinatura
Equipamento destinado à captura de
assinatura digital do cidadão.
Referência técnica:

 Akiyama AK560;
 ou equipamento equivalente

ou superior compatível.

01 Unidade

6.513,50 6.513,50

06

Flash Auxiliar
Equipamento destinado ao apoio da
captura fotográfica, proporcionando
iluminação adequada durante o
procedimento.
Referência técnica:

 Mako ID Bio;
 ou equipamento equivalente

ou superior compatível.

01 Unidade
3.391,71 3.391,71

07

Nobreak
Equipamento destinado à proteção
elétrica dos equipamentos utilizados
no Posto de Identificação Civil.
Referência técnica:

 SMS 1200VA;
 ou equipamento equivalente

ou superior.

01 Unidade 944,57 944,57

08
Mini Estúdio
Estrutura destinada à realização das
capturas fotográficas, composta por:

01 Unidade



 painel antirreflexo;
 banqueta;
 estrutura adequada para

atendimento dos requisitos
fotográficos da identificação
civil.

Referências técnicas:
 Mako;
 1Toque;
 Akiyama;
 ou equipamento equivalente

ou superior.

5.008,50 5.008,50

Conforme levantamento realizado pela Administração, o valor estimado global para aquisição dos
equipamentos corresponde a R$ 38.476,65 (trinta e oito mil quatrocentos e setenta e seis reais e
sessenta e cinco centavos).

O valor estimado contempla todos os custos necessários ao fornecimento integral dos equipamentos,
incluindo:

a) tributos;
b) encargos;
c) transporte;
d) frete;
e) seguro;
f) embalagem;
g) entrega no local indicado pela Administração;
h) demais custos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento.

9.4 Compatibilidade dos preços ofertados

Durante a fase de seleção do fornecedor, a Administração deverá verificar se os preços apresentados
permanecem compatíveis com os valores estimados e com os preços praticados no mercado.

A análise deverá considerar a integralidade do objeto, evitando comparação isolada de itens que
compõem solução única destinada à implantação do Posto de Identificação Civil.

9.5 Documentação integrante do processo

A documentação referente à estimativa de preços deverá permanecer anexada aos autos do
processo administrativo, contendo, quando aplicável:

a) fontes consultadas;
b) orçamentos obtidos;
c) relatórios de pesquisa;
d) memória de cálculo;
e) justificativa da metodologia adotada.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A contratação possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária vigente,
observadas as disposições legais aplicáveis à execução da despesa pública.



As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias
destinadas ao atendimento da Secretaria Municipal de Administração, conforme classificação abaixo:

Dotação: 02.05.2.0018.04.122.0004.3.3.90.30.00
Ficha: 40
Fonte de Recurso: 1.500.000

Dotação: 02.05.2.0018.04.122.0004.4.4.90.52.00
Ficha: 44
Fonte de Recurso: 1.500.000

A classificação da despesa observará a natureza dos bens adquiridos, considerando que parte dos
equipamentos possui característica de bem permanente, devendo ser promovido o adequado registro
patrimonial dos bens incorporados ao patrimônio municipal.

A execução da despesa ficará condicionada à existência de disponibilidade orçamentária e financeira
suficiente, bem como ao cumprimento das demais etapas previstas na legislação aplicável.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

11.1 Obrigações da Contratada

Constituem obrigações da contratada:

a) fornecer os equipamentos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste
Termo de Referência;
b) entregar produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento e sem
qualquer vício ou defeito;
c) fornecer todos os acessórios, componentes, cabos, fontes, manuais e demais elementos
necessários ao funcionamento dos equipamentos;
d) responsabilizar-se pelo transporte, embalagem, seguro, entrega e demais custos necessários ao
fornecimento dos bens;
e) cumprir o prazo de entrega estabelecido pela Administração;
f) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, equipamentos entregues em desconformidade,
defeituosos ou que apresentem incompatibilidade técnica;
g) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas no procedimento
de contratação;
h) prestar os esclarecimentos técnicos solicitados pela Administração relacionados aos equipamentos
fornecidos;
i) fornecer documentação técnica dos equipamentos, incluindo manuais, certificados de garantia e
demais documentos aplicáveis;
j) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes
de sua atuação ou dos equipamentos fornecidos, quando comprovada sua responsabilidade;
k) observar as normas técnicas, ambientais e legais aplicáveis ao fornecimento dos equipamentos.

11.2 Obrigações da Contratante

Constituem obrigações da Contratante:

a) fornecer as informações necessárias para a adequada execução do objeto;
b) indicar o local de entrega dos equipamentos;
c) acompanhar e fiscalizar o fornecimento por meio de servidor(es) designado(s);
d) verificar a conformidade dos equipamentos entregues com as especificações contratadas;



e) rejeitar equipamentos entregues em desacordo com as condições estabelecidas;
f) comunicar formalmente à contratada eventuais irregularidades identificadas;
g) providenciar o recebimento dos bens após a verificação da conformidade;
h) efetuar o pagamento devido após o cumprimento das condições estabelecidas e o recebimento
definitivo dos equipamentos;
i) promover o registro patrimonial dos bens permanentes incorporados ao patrimônio municipal,
quando aplicável.

11.3 Responsabilidade pela execução

A contratada permanecerá responsável pela qualidade, integridade e funcionamento dos
equipamentos fornecidos até o recebimento definitivo pela Administração, sem prejuízo das
responsabilidades decorrentes da garantia legal ou contratual.

A fiscalização exercida pela Administração não exclui ou reduz a responsabilidade da contratada
quanto ao cumprimento de suas obrigações.

12. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO E GARANTIA DOS BENS

12.1 Garantia contratual

Considerando a natureza do objeto, caracterizado como aquisição de bens com entrega única, o
baixo grau de complexidade da execução, a ausência de obrigações continuadas e a inexistência de
riscos relevantes relacionados à execução contratual, a Administração não exigirá garantia contratual
prevista no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021.

A não exigência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada pelo cumprimento
integral das obrigações assumidas, pela entrega dos equipamentos em conformidade com as
especificações e pela observância das garantias legais e contratuais aplicáveis aos bens fornecidos.

12.2 Garantia dos equipamentos

Os equipamentos fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir
do recebimento definitivo pela Administração, salvo prazo superior estabelecido pelo fabricante.

Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar o atendimento necessário para
correção de defeitos de fabricação, falhas de funcionamento ou desconformidades identificadas nos
equipamentos.

12.3 Atendimento em garantia

Quando constatada falha ou defeito coberto pela garantia, a contratada deverá:

a) realizar avaliação técnica do equipamento;
b) providenciar reparo ou substituição do equipamento, conforme a natureza do problema;
c) restabelecer as condições adequadas de funcionamento no menor prazo possível;
d) suportar integralmente os custos decorrentes do atendimento em garantia, quando caracterizada
responsabilidade do fornecedor.

12.4 Equipamentos substituídos

Os equipamentos eventualmente substituídos deverão possuir características técnicas iguais ou
superiores às originalmente contratadas, mediante aprovação da Administração.



A substituição não poderá resultar em prejuízo à compatibilidade dos equipamentos com os sistemas
utilizados para execução dos serviços de identificação civil.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Disposições gerais

O fornecedor ou contratado que praticar atos em desacordo com as obrigações assumidas estará
sujeito às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

A aplicação de penalidades observará a natureza e a gravidade da infração, os danos causados à
Administração, as circunstâncias do caso concreto e os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade.

13.2 Infrações administrativas

Constituem infrações administrativas, entre outras previstas na legislação aplicável:

a) dar causa à inexecução parcial ou total do objeto;
b) deixar de entregar os equipamentos no prazo estabelecido;
c) entregar equipamentos em desconformidade com as especificações contratadas;
d) apresentar documentação falsa ou declaração inverídica durante o procedimento de contratação;
e) comportar-se de modo inidôneo ou praticar ato lesivo à Administração;
f) não manter as condições exigidas para contratação ou execução do objeto.

13.3 Sanções aplicáveis

Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.4 Multas

A aplicação de multa observará os critérios definidos no instrumento de contratação e poderá ocorrer,
especialmente, nas hipóteses de:

a) atraso injustificado na entrega dos equipamentos;
b) descumprimento de obrigações previstas neste Termo de Referência;
c) entrega de bens em desconformidade não corrigida no prazo estabelecido pela Administração.

O percentual e a forma de cálculo das multas deverão ser definidos no instrumento contratual ou
documento equivalente, observados os limites legais e a proporcionalidade em relação ao dano
causado.

13.5 Procedimento administrativo

A aplicação das sanções dependerá da instauração de procedimento administrativo próprio,
assegurando-se ao contratado:



a) ciência dos fatos imputados;
b) possibilidade de apresentação de defesa;
c) análise das justificativas apresentadas;
d) decisão fundamentada pela autoridade competente.

13.6 Responsabilidade independente

A aplicação de penalidades administrativas não prejudica eventual responsabilização civil ou penal
decorrente das condutas praticadas pela contratada, quando cabível.

14. RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS

14.1 Condições gerais de recebimento

O recebimento dos equipamentos será realizado pela Administração Municipal mediante verificação
da conformidade dos bens entregues com as especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e demais documentos que integram a contratação.

O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, funcionamento, garantia e
demais obrigações decorrentes do fornecimento.

14.2 Recebimento provisório

O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos equipamentos, mediante conferência inicial
realizada pelo responsável designado pela Administração.

Nesta etapa serão verificados, entre outros aspectos:

a) quantidade dos equipamentos entregues;
b) integridade física das embalagens e produtos;
c) correspondência entre os equipamentos entregues e aqueles previstos na contratação;
d) presença de acessórios, componentes e documentos necessários ao funcionamento.

O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos bens.

14.3 Recebimento definitivo

O recebimento definitivo ocorrerá após a análise da conformidade dos equipamentos, incluindo,
quando necessário:

a) verificação das especificações técnicas;
b) testes básicos de funcionamento;
c) conferência de compatibilidade dos equipamentos com a finalidade contratada;
d) confirmação da entrega integral da solução.

Após constatada a adequação dos equipamentos, será emitido o termo de recebimento definitivo,
permitindo o prosseguimento dos procedimentos administrativos de pagamento.

14.4 Recusa ou rejeição dos equipamentos

A Administração poderá recusar total ou parcialmente os equipamentos quando:



a) estiverem em desacordo com as especificações contratadas;
b) apresentarem defeitos, avarias ou sinais de uso anterior;
c) não possuírem os acessórios necessários ao funcionamento;
d) apresentarem incompatibilidade técnica que comprometa sua utilização.

Na hipótese de rejeição, a contratada deverá substituir ou corrigir os equipamentos sem qualquer
custo adicional para o Município, no prazo estabelecido pela Administração.

14.5 Responsabilidade após o recebimento

Mesmo após o recebimento definitivo, permanecerá a responsabilidade da contratada quanto à
garantia dos equipamentos, vícios ocultos, defeitos de fabricação e demais responsabilidades
previstas na legislação aplicável.

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

15.1 Disposições gerais

A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada pela Administração Municipal, por meio
de servidor(es) formalmente designado(s), observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021
e regulamentação municipal aplicável.

O modelo de gestão adotado considera as características específicas do objeto, consistente na
aquisição de equipamentos de informática, dispositivos biométricos, equipamentos fotográficos e
acessórios destinados à implantação e funcionamento do Posto de Identificação Civil do Município de
Tapiraí/MG.

Considerando tratar-se de aquisição de bens com entrega única, sem execução continuada de
serviços, o acompanhamento contratual será realizado mediante verificação da entrega,
conformidade técnica, recebimento e cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.

15.2 Gestão da execução contratual

A gestão da contratação compreenderá o acompanhamento dos atos necessários ao cumprimento do
objeto, incluindo:

a) controle do cumprimento das condições estabelecidas no instrumento de contratação;
b) acompanhamento dos prazos de entrega;
c) verificação da documentação necessária à execução e ao pagamento;
d) adoção das providências administrativas necessárias diante de eventuais ocorrências;
e) encaminhamento dos documentos necessários para recebimento definitivo e encerramento da
contratação.

15.3 Fiscalização da execução

A fiscalização será realizada por servidor designado pela Administração, responsável por
acompanhar a entrega dos equipamentos e verificar sua conformidade com as exigências
estabelecidas.

Compete ao fiscal:

a) acompanhar a entrega dos bens;
b) conferir quantitativa e qualitativamente os equipamentos recebidos;



c) verificar a compatibilidade dos produtos com as especificações técnicas contratadas;
d) registrar ocorrências identificadas durante a execução;
e) comunicar à gestão contratual eventuais irregularidades;
f) solicitar providências para correção ou substituição de equipamentos em desconformidade;
g) emitir documentos necessários ao recebimento dos bens.

15.4 Comunicação entre Administração e contratada

As comunicações relativas à execução contratual deverão ocorrer preferencialmente por meio formal,
possibilitando o registro das solicitações, orientações, ocorrências e providências adotadas.

A contratada deverá indicar representante responsável pelo relacionamento com a Administração
durante a execução do fornecimento.

15.5 Controle de conformidade dos equipamentos

A Administração realizará a conferência dos equipamentos considerando:

a) quantidade entregue;
b) marca e modelo ofertados;
c) atendimento das especificações técnicas;
d) integridade física dos produtos;
e) funcionamento adequado;
f) entrega de acessórios, manuais, documentos técnicos e garantias aplicáveis.

Quando necessário, poderá ser solicitado apoio técnico para análise de compatibilidade dos
equipamentos com os sistemas utilizados no Posto de Identificação Civil.

15.6 Encerramento da contratação

Após a entrega integral dos equipamentos, verificação da conformidade, emissão do recebimento
definitivo e cumprimento das obrigações da contratada, serão adotadas as providências
administrativas para encerramento da contratação.

Os documentos relativos à execução deverão permanecer juntados ao processo administrativo,
incluindo:

a) comprovante de entrega;
b) registros de fiscalização;
c) termo de recebimento definitivo;
d) nota fiscal;
e) documentos relacionados ao pagamento;
f) demais registros pertinentes.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 Integração dos documentos da contratação

Integram este Termo de Referência, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos
legais:

a) Documento de Formalização da Demanda – DFD;
b) Estudo Técnico Preliminar – ETP;



c) demais documentos que compõem o processo administrativo de contratação.

16.2 Observância das normas aplicáveis

A contratação observará integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021,
regulamentação municipal aplicável, normas de direito público e demais legislações pertinentes.

A execução do objeto deverá observar, ainda, as orientações técnicas e requisitos estabelecidos pela
Polícia Civil do Estado de Minas Gerais quanto à implantação e funcionamento do Posto de
Identificação Civil.

16.3 Alterações e ajustes necessários

Eventuais alterações, adequações ou complementações necessárias durante a execução da
contratação deverão observar os limites e procedimentos estabelecidos na Lei Federal nº
14.133/2021, mediante formalização dos atos administrativos pertinentes.

16.4 Casos omissos

Os casos omissos serão solucionados pela Administração Municipal, observadas as disposições da
Lei Federal nº 14.133/2021, os princípios que regem as contratações públicas e demais normas
aplicáveis.

16.5 Vinculação ao interesse público

A presente contratação tem como finalidade assegurar a implantação e funcionamento do Posto de
Identificação Civil do Município de Tapiraí/MG, promovendo maior acesso da população aos serviços
públicos de identificação civil e atendendo às obrigações assumidas pelo Município perante a Polícia
Civil do Estado de Minas Gerais.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

Tapiraí/MG, 05 de agosto de 2026.

Raquel Severino de Resende
Secretária Municipal de Administração



ANEXO III – RELAÇÃO DOS ITENS

Item Descrição Quantidade Unidade

01

Computador Desktop
Equipamento destinado à operação dos sistemas informatizados
utilizados no Posto de Identificação Civil.
Configuração mínima:
a) Processador:

 Intel Core i5 – mínimo 12ª geração; ou
 Intel Core i7 – mínimo 10ª geração; ou
 Intel Core i9 – mínimo 10ª geração;

b) Memória RAM:
 mínimo de 8GB;

c) Armazenamento:
 SSD mínimo de 240GB;

d) Sistema operacional:
 Windows 10 Professional 64 bits ou superior compatível.

01 Unidade

02

Monitor
Monitor compatível com o computador fornecido, destinado à
operação dos sistemas administrativos e de identificação.
Características mínimas:

 tamanho aproximado de 23,8 polegadas;
 resolução compatível com os sistemas utilizados;
 conexão compatível com o equipamento fornecido.

Referências técnicas:
 Dell S2421HN;
 LG 24BH650U;
 ou equipamento equivalente ou superior.

01 Unidade

03

Câmera Digital
Equipamento destinado à captura fotográfica dos usuários do
serviço de identificação civil.
Referências técnicas:

 Canon Rebel T7;
 Canon Rebel T100;
 fonte de alimentação compatível ACK-E10;
 ou equipamento equivalente ou superior, desde que atenda

aos requisitos técnicos necessários.

01 Unidade

04

Leitor Biométrico
Equipamento destinado à captura de impressões digitais para
utilização nos procedimentos de identificação civil.
Referências técnicas:

 Akiyama Kojak-AK;
 Cogent 3M CS500e;
 ou equipamento equivalente ou superior compatível com os

sistemas oficiais.

01 Unidade

05

Pad de Assinatura
Equipamento destinado à captura de assinatura digital do cidadão.
Referência técnica:

 Akiyama AK560;
 ou equipamento equivalente ou superior compatível.

01 Unidade

06

Flash Auxiliar
Equipamento destinado ao apoio da captura fotográfica,
proporcionando iluminação adequada durante o procedimento.
Referência técnica:

 Mako ID Bio;
 ou equipamento equivalente ou superior compatível.

01 Unidade

07 Nobreak 01 Unidade



Equipamento destinado à proteção elétrica dos equipamentos
utilizados no Posto de Identificação Civil.
Referência técnica:

 SMS 1200VA;
 ou equipamento equivalente ou superior.

08

Mini Estúdio
Estrutura destinada à realização das capturas fotográficas,
composta por:

 painel antirreflexo;
 banqueta;
 estrutura adequada para atendimento dos requisitos

fotográficos da identificação civil.
Referências técnicas:

 Mako;
 1Toque;
 Akiyama;
 ou equipamento equivalente ou superior.

01 Unidade
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